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Normatização e Controle – SINC/SEGETH e  JULIANA MACHADO COELHO Diretora de 
Auditoria de Conformidade – DICON/SINC/SEGETH.

CONVOCAÇÃO PARA CONTINUIDADE À 50ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
INICIADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2015

O Secretário de Estado de Gestão do Território e Habitação do Distrito Federal, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo art. 14 do título VII do Regimento Interno do Conselho 
de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito Federal, publicado DODF de 16 de outubro de 
2014, CONVOCA os conselheiros do Conselho de Planejamento Territorial e Urbano do Distrito 
Federal para continuidade à 50ª Reunião Extraordinária do CONPLAN, a realizar-se no dia 27 
de outubro de 2015, 3ª feira, às 9h, no Edifício Sede da SEGETH, localizado no SCS, Quadra 
06, Bloco A, Lotes 13/14, 2º andar.

THIAGO TEIXEIRA DE ANDRADE
Presidente em exercício

SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS 
DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL

INSTRUÇÃO Nº 163, DE 21 DE OUTUBRO DE 2015.
-

e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal – Brasília Ambiental – IBRAM.
A PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS 
DO DISTRITO FEDERAL – BRASÍLIA AMBIENTAL, no uso das atribuições que lhe conferem 
os incisos VI, IX, XIX, do artigo 3º, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007, combinados com 
o inciso VII do artigo 5º e o inciso XXIII, do artigo 53, do Decreto nº 28.112, de 11 de julho 
de 2007, que aprova o Regimento Interno do Instituto Brasília Ambiental; RESOLVE aprovar 
a seguinte Instrução:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A presente Instrução estabelece os procedimentos administrativos para o acompanhamento, 
-

lecida no art. 33 da Lei Complementar nº 827, de 22 de julho de 2010, de apoio à implantação e 

da aquisição e transferência de bens e equipamentos ou prestação de serviços em benefício do 
meio ambiente, nos termos do disposto no art. 1º do Decreto Distrital nº 14.783, de 17 de junho 

-
lizadas por meio do plantio de mudas não se encontram regulamentados nesta Instrução, sendo 
de responsabilidade da Gerência de Gestão Florestal – GEFLO/SUGAP.

II - promover articulação entre as diversas unidades do IBRAM, a Câmara de Compensação 
Ambiental - CCA, os empreendedores e demais interessados, visando à gestão da compensação; 
III - operacionalizar a aplicação e execução dos recursos oriundos da compensação ambiental 

I – Plano de Diretrizes de Aplicação do Recursos - PDAR - documento aprovado pela CCA, 

indicará as principais diretrizes a serem adotadas quando da destinação dos recursos da com-
pensação ambiental em benefício das Unidades de Conservação;
II - Termo de Compromisso de Compensação Ambiental/Florestal–TCC –A/F - instrumento por 
meio do qual são formalizadas e estabelecidas as condições para o cumprimento, pelo empreen-

III - Plano de trabalho - conjunto de documentos que estabelecem as condições para aplicação 
dos recursos da compensação, como parte ou todo do objeto do Termo de Compromisso;  IV 
- Parecer de gradação - documento resultante da análise de estudos ambientais apresentados 
durante o processo de licenciamento que será elaborado a partir do método proposto na Instrução 

ambiental devida;
V - Deliberação - etapa do processo de discussão nas reuniões ordinárias e extraordinárias do 
CCA, referentes ao valor estabelecido, forma e local de aplicação dos recursos da compensação 

VI - Monitoria - etapa de acompanhamento e supervisão das ações a serem implementadas 
segundo os Planos de Trabalho com base em critérios e indicadores;

compensação;
VIII – Registro Contábil – etapa onde será efetuada a inscrição contábil referente ao Termo 

de Compromisso, mediante a sua formalização, bem como a baixa após a execução do objeto, 
mediante a apresentação de termos de recebimento e atestos;
IX – Registro Patrimonial – etapa onde será realizada a incorporação dos bens e equipamentos 
adquiridos a título de compensação;
X – Termo de Quitação - documento emitido pelo IBRAM que atesta o cumprimento integral ou 
parcial, pelo empreendedor, das obrigações pactuadas em Termo de Compromisso para o Cum-
primento de Compensação Ambiental/Florestal ou das obrigações compensatórias decorrentes 
de instrumentos celebrados anteriormente a Instrução nº 076/2010 - IBRAM; 

TÍTULO II
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO

Art. 4º O processo de compensação será instaurado pela UCAF, devendo conter os seguintes 
documentos:
I. Cópia da carteira de identidade e de comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoa Física 
– CPF ou Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do empreendedor, conforme o caso;
II. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado e atualizado, se o em-
preendedor for pessoa jurídica de direito privado;
III Ata da última eleição da Diretoria, se o empreendedor for pessoa jurídica de direito privado;

além dos documentos pessoais do procurador, se o empreendedor for pessoa jurídica de direito 
privado;

da compensação ambiental;
VI. No caso de compensação ambiental, cópia de Parecer Técnico com a memória de cálculo 
da compensação ambiental contendo o Parecer de Gradação devidamente assinado pelo técnico 
ou equipe técnica responsável pelo licenciamento;

-

orçamentos apresentados para o plantio das mudas, estabelecendo o valor exato da compensação 

execução de obras em benefício do meio ambiente, conforme Instrução nº 050/IBRAM, de 02 
de março de 2012;
VIII. Informação Técnica elaborada pela UCAF, com análise de viabilidade técnica da proposta 
de aplicação dos recursos, em consonância com a Resolução nº 371, de 05 de abril de 2006 e 
alterações posteriores e o plano de diretrizes de aplicação dos recursos da compensação.
Art. 5º A celebração do Termo de Compromisso da Compensação obedecerá às seguintes etapas:
I. Elaboração do Parecer de Gradação, para compensação ambiental, ou Parecer Técnico de 

II. Autuação do processo;
III. Apresentação de proposta de aplicação dos recursos pela SUGAP;
IV, Análise técnica de viabilidade da proposta e elaboração de Informação Técnica pela UCAF;
V. Apresentação perante a Câmara de Compensação Ambiental – CCA/IBRAM;
VI. Deliberação da CCA/IBRAM, com o devido registro em ATA;

nas etapas I e VI, respeitando os prazos para apresentação de recursos e contestações conforme 
disposto na Instrução nº01/IBRAM, de 16 de janeiro de 2013. 
Art. 6º Após deliberação colegiada da CCA/IBRAM quanto ao valor, local e forma de aplicação 

II – elaborará, com o devido suporte técnico da Gerência de Projetos e Programas Sustentáveis 
– GEPRO/SUPEM, a minuta de Termo de Compromisso para o cumprimento de Compensação 
Ambiental/Florestal;
III-apresentará a minuta do termo à presidência do IBRAM para aprovação e assinatura. 
Art. 7º A execução do objeto do Termo de Compromisso deverá observar Planos de Trabalho ou 

-
rão ser elaborados pela equipe técnica da SUGAP com o eventual suporte técnico das unidades 

propostas, estudos de viabilidade, elaboração de termos de referência e projetos básicos, atentando 
sempre para os padrões adotados pelo Instituto.

TÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DAS UNIDADES ORGÂNICAS

Art. 8º A SUGAP, com o eventual suporte técnico das unidades orgânicas relacionadas, será 
responsável pela etapa de monitoramento das ações realizadas nas Unidades de Conservação 
sob sua gestão. 

aquisição de bens e execução de obras e serviços apresentados pelo empreendedor.
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